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do FMI, s6
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el
alarlal

mlmstro Galvéas
cebeu essa

erténcia do gerente do

*%indo, Jacques de Larosiére: a lei deve estar
amvada até 18 de novembro. E é isso
ue ele deseja que os politicos entendam.
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3 * O governo Figueiredo j4 rece-
bgu o ultimato do FMI: se néo
eguir que o Congresso aprove o
Decreto-Lei n° 2.064 até o dia 18 de
novembro, nao recebera mais um
tnico délar,.e portanto nio.tera
recursos para fechar o balango de
amentos este ano. Diante dessa
1bx]idade 0s ministros Delfim
eto e Ernane Galvéas voltam a
goﬁosnar esperancas nos chama-
s “paises amigos”, isto é, acredi-
am que os Estados Unldos intervi-
‘I'ho junto ao Fundo Monetério In-
thacional para evitar uma deses-
bjlizacao politica, que poderia ter
¥e'{lexos nos vizinhos latino-ameri-
aros.
? Segundo qualificada fonte da

:’érep econdmica, ‘“nés podemas ter
: amda a esperanca de que os Esta-

n

i los Unidos usem sua influéncia de
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orma a nos trazer beneficios”.
.- O ultimato do FMI foi dado ao
tro Ernane Galvéas pelo pro-
z,‘io diretor-executivo do Fundo,
Jacques de Larosiére, ao final de
uma conversa telefomca de 40 mi-

-Fnutos ocorrida na tarde da quarta-

feira passada. Galvéas tomou a ini-
feiativa de ligar para Larousiére,
diante da constatacdo de que o

“fDecreto-Lei n° 2.045, também de

Hchatamento salarial, nfo seria

aprovado pelos parlamentares.
Pelo que soube, o ministro des-

Tigou o telefone aborrecido. Em se-

-|guida, fol ao Paldcio do Planalto
relatar a conversa a Delfim Neto, a-

quem comunicou ainda a-intencéo
de renunciar ao cargo. Delfim levou
per.ca de 30 minutos para persuadir
alvézs a m;tidaxi de idéia: A&ar;’eé:-

mente, o.principal argume
E ifim fol que.o. l"IZ)Sf\ﬂec}'ua».'i»a..cmesxﬁi
%80 sobre a matéria. Além disso, ele
arig as’

ernadores (que dependem de
%erbas federais para administrar
seus Estados). O :inico a néo ser

{contactado por Delfim foi o gover-

nador Franco Montoro.
.Uma fonte do governo admitiu
que o FMI se tornou ptaticamente

inflexivel em suas exigéncias, de-
pois da constatacéo de que eram
ficticias as promessas feitas pela
equipe econdmica na primeira e
segunda cartas de intencdes apre-
sentadas ao Fundo. Por isto, esta-
ria exigindo a aprovagédo do Con-
gresso para o0 2.064, como uma espé-
cie de aval de que o arrocho salarial
seré efetivamente realizado.

Seja como for, o governo conti-
nuari exercendo todas as pressdes.
possiveis para-arrancar do Congres-
so a aprovacéo do 2.064, seja atra-
vés do “estado de emergéncia” no
Distrito Federal, comandado pelo
general Newton Cruz, seja por ad-
verténcias diretas a parlamentares.
“O Planalto — diz uma fonte — néo
reservara tratamento que se possa
qualificar de carinhoso” aos parla-
mentares que divergem de suas di-
retrizes. Alguns dissidentes do PDS
“j4 tomaram um caminho sem
volta”.

Para o ministro da Fazenda, a
classe politica precisa entender a
real situacéio conjuntural do Pafs.
O programa de ajuste interno, que
possibilitard, segundo ele, o equili-
brio do balanco de pagamentos e a
retomada do crescimento econdmi-
¢o, s6 poder4 ter pleno éxito com a
adocéo de uma politica salarial que
permita a quebra da espiral infla-
ciondria.

O problema, conforme Galvéas,
€ que boa parte dos politicos est4 se
equivocando na defesa dos traba-
lhadores, “pensando apenas nos as-
salariados, os ja4 empregados, e se
esquecem de outras duas catego-
rias:. 0s™ desempregad‘oa ®°05 fque
estao entrandong do.de tra-
balho”. Neste sentido o 2 064 € mui- -
to importante” ]ustament.e porque

pressoes: AT+ permitird gué néo haje aumentodo
dos oposicionistas incluindo os | de ¢ o

desemprego e garantira, dentro de

poucos meses, que a inflacdo caia
realmente, e com isso os reajustes

salariais se tornarfo reais.

) Galvéas diz que a sociedade -
deve acreditar no governo, porque
-isso é essencial para que o progra-

ma de ajuste tenha éxito.




